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A mais recente política industrial brasileira, que recebeu o nome de Nova Indústria Brasil (NIB), foi 
publicada em junho de 2023. A NIB está organizada em missões que associam objetivos econômicos 
a objetivos sociais e ambientais, e, para assegurar seu sucesso, pelo menos quatorze instrumentos 
financeiros e não financeiros foram previstos. Desses instrumentos, destaca-se a infraestrutura da 
qualidade (IQ), o sistema que compreende as atividades de normalização, avaliação da conformidade, 
regulamentação técnica e acreditação de organismos de avaliação da conformidade, metrologia 
e vigilância de mercado, que, integradas na Estratégia Nacional de Infraestrutura da Qualidade 
(ENIQ), que ainda será proposta pelo governo até o final de 2024, apoiarão as ações da NIB. Este 
artigo analisa o histórico da IQ no país e seu tratamento nas iniciativas de política industrial a 
partir dos anos 1990 e busca como os serviços desse sistema foram previstos no Plano de Ação 
para a Neoindustrialização 2024-2026, que apresenta as principais ações da NIB no período 
considerado. Conclui-se que ainda não existem ações ou direcionamentos concretos; apenas 
menções a potenciais contribuições.
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THE QUALITY INFRASTRUCTURE IN THE “NEW INDUSTRY BRAZIL” POLICY:  
A STRATEGY UNDER CONSTRUCTION

The most recent Brazilian industrial policy, named New Industry Brazil (NIB), was published in 
June 2023. The NIB is organized into missions that associate economic objectives with social 
and environmental goals, and to ensure its success, at least fourteen financial and non-financial 
instruments have been provided. To ensure its success, at least fourteen financial and non-
financial instruments have been planned. Among these instruments, the Quality Infrastructure 
stands out. This system comprises activities such as standardization, conformity assessment, 
technical regulation, accreditation of conformity assessment bodies, metrology and market 
surveillance, which, integrated into the National Quality Infrastructure Strategy (ENIQ) – still 
to be proposed by the government by the end of 2024 – will support NIB’s actions. This article 
analyzes the history of Quality Infrastructure in the country and its treatment in industrial policy 
initiatives since the 1990s. It also examines how the services of this system were outlined in 
the Action Plan for Neo Industrialization 2024-2026, which presents the main actions of the 
NIB for the period considered. It concludes that there are still no concrete actions or directions, 
only mentions of potential contributions.
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LA INFRAESTRUCTURA DE LA CALIDAD EN LA POLÍTICA “NUEVA INDUSTRIA 
BRASIL”: UNA ESTRATEGIA POR CONSTRUIR

La política industrial más reciente de Brasil, llamada Nueva Industria Brasil (NIB), fue publicada en 
junio de 2023. La NIB está organizada en misiones que asocian objetivos económicos con objetivos 
sociales y ambientales, y para asegurar su éxito, se han previsto al menos catorce instrumentos 
financieros y no financieros. Entre estos instrumentos, destaca la Infraestructura de la Calidad, 
el sistema que comprende las actividades de normalización, evaluación de la conformidad, 
reglamentación técnica, acreditación de organismos de evaluación de conformidad, metrología y 
vigilancia de mercado, que, integrados en la Estrategia Nacional de Infraestructura de la Calidad 
(ENIQ), aún por ser propuesta por el gobierno hasta finales de 2024, apoyarán las acciones de la 
NIB. Este artículo analiza el historial de la Infraestructura de la Calidad en el país y su tratamiento en 
las iniciativas de política industrial desde los años 90 y examina cómo los servicios de este sistema 
fueron previstos en el Plan de Acción para la Neoindustrialización 2024-2026, que presenta las 
principales acciones de la NIB en el período considerado. Se concluye que aún no existen acciones 
o direcciones concretas, solo menciones a posibles contribuciones.

Palabras clave: política industrial; infraestructura de calidad; Nova Industria Brasil; normalización; 
evaluación de conformidad; reglamentación técnica; acreditación de organismos; metrología; 
vigilancia de mercado.

JEL: L52.

1 INTRODUÇÃO

Com a publicação da Nova Indústria Brasil (NIB), o país direciona-se para a neoin-
dustrialização, ao definir áreas estratégicas para investimento, considerando-se o 
potencial de impacto no desenvolvimento social e econômico no horizonte do período 
2023-2033 (Brasil..., 2024). A NIB foi organizada em seis missões, em uma propo-
sição que pretende integrar os objetivos econômicos aos sociais e ambientais, bem 
como atuar de forma complementar a outras políticas públicas (Mazzucato, 2024).

No Plano de Ação para a Neoindustrialização 2024-2026, foram previstos 
instrumentos para enfrentar os desafios estruturais, como os instrumentos de 
ordem financeira (finanças sustentáveis, crédito e subvenção), aqueles vinculados 
às contratações públicas (contratações públicas, obras públicas e compras da admi-
nistração direta) e outros relacionados com o ambiente de negócios (propriedade 
intelectual, formação e capacitação, desenvolvimento regional e comércio exterior, 
bem como infraestrutura da qualidade – IQ).

Um dos instrumentos previstos na nova política, portanto, é a IQ, definida 
pela Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento Industrial (UNI-
DO) como “uma combinação de iniciativas, instituições, organizações, atividades 
e pessoas, que inclui uma política da qualidade nacional e instituições que a 
implementam, provedores de serviços da qualidade, empresas e consumidores” 
(UNIDO, 2016, p. 2, tradução nossa). 
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De um ponto de vista mais técnico, trata-se do sistema disponibilizado para 
assegurar que produtos e serviços são seguros e de alta qualidade, compreendendo 
os serviços de normalização, avaliação da conformidade, acreditação de organismos, 
metrologia e vigilância de mercado.3 O Ministério do Desenvolvimento, Indústria, 
Comércio e Serviços (MDIC), recriado em 2023, adiciona a regulamentação técnica 
a esse conjunto (Brasil, 2024a).

No arranjo atual do MDIC, recriado a partir do início do governo Lula, foi pre-
vista uma Coordenação de Infraestrutura da Qualidade no âmbito do Departamento 
de Política de Propriedade Intelectual e Infraestrutura da Qualidade, que, por sua vez, 
é vinculado à Secretaria de Competitividade e Política Regulatória.4 Essa coordena-
ção foi encarregada de propor a Estratégia Nacional de Infraestrutura da Qualidade 
(ENIQ), prevista para publicação até o final de 2024 e cujo processo de elaboração 
teve início com tomada de subsídios pública encerrada em outubro de 2023. A ENIQ 
é, portanto, um resultado esperado no Plano de Ação para a Neoindustrialização, 
proposto para estruturação da NIB no período 2024-2026. A estratégia terá horizonte 
decenal, com planos de ação bianuais, e será uma ferramenta transversal de apoio às 
políticas públicas (industrial, de inovação, de comércio exterior, de economia verde, 
de micro e pequenas empresas, de saúde, entre outras).

A disposição explícita da IQ como instrumento da política industrial, e não 
apenas como elemento a ser desenvolvido, indica uma mudança de percepção do 
Estado em relação ao tema. Na Política Industrial e de Comércio Exterior (Pice), 
lançada no início dos anos 1990, era explícito o uso desses serviços na viabilização 
de diversas linhas de ação. Ao mesmo tempo, era um tema a ser desenvolvido 
como resposta às dificuldades enfrentadas pela indústria, decorrentes da abertura 
comercial e do fim do ambiente de proteção que caracterizava o cenário nacional 
(Fernandes, 2011).

Nesse contexto, o que diferencia a nova abordagem das iniciativas anteriores 
é sua proposição como um dos instrumentos que viabilizam a execução da política. 
Se tomarmos como exemplo a missão 3 (infraestrutura, saneamento, bem como 
moradia e mobilidade sustentáveis para a integração produtiva e o bem-estar nas 
cidades), que prevê a eletromobilidade e a cadeia produtiva da bateria de veículos 
elétricos como áreas para o desenvolvimento de nichos industriais, a ENIQ precisará 
estabelecer qual é a demanda pelos serviços de IQ para, a partir da situação atual, 
criar ou aperfeiçoar as intervenções capazes de gerar as mudanças pretendidas e o 
alcance dos objetivos estabelecidos pela política industrial.

3. Disponível em: https://www.gpqi.org/quality-infrastructure.html. Acesso em: 14 jan. 2024.
4. Disponível em: https://www.gov.br/mdic/pt-br/composicao/organograma. Acesso em: 10 jan. 2024.
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Nesse mesmo exemplo, o aumento da participação dos biocombustíveis na 
matriz energética de transportes, o desenvolvimento de equipamentos para geração 
de energia renovável e a infraestrutura para a eletromobilidade demandarão – 
apenas para citar alguns serviços – ensaios em laboratórios acreditados públicos e 
privados; calibrações dos instrumentos utilizados nesses laboratórios; rastreabilidade 
metrológica; pesquisas na metrologia científica; elaboração de normas técnicas 
e, possivelmente, de regulamentos técnicos (RTs); programas de certificação; e a 
devida fiscalização do cumprimento de requisitos obrigatórios. A estratégia deve 
ir além da carta de intenções e propor esse planejamento de forma concreta, com 
o endereçamento de ações e prazos aos atores do sistema. 

Nas últimas décadas, a IQ não tem sido objeto de coordenação estratégica, com 
cada instituição envolvida desenvolvendo agenda própria em suas competências, 
como é o caso do Inmetro, órgão que ocupa papel central na IQ brasileira. Não 
foram identificados, até este momento, estudos que apresentem diagnósticos amplos 
sobre o status da IQ no Brasil, indicando quais setores da economia e da indústria 
nacional são afetados por deficiências atuais, quais seriam as ameaças, ou a necessi-
dade de aperfeiçoamentos, tendo-se em vista as metas e as políticas públicas do país.

Por essa razão, este trabalho se propõe a analisar se os serviços da IQ estão 
previstos de forma concreta no Plano de Ação para a Neoindustrialização 2024-2026, 
adotando, como metodologia, uma busca pelos termos normalização, avaliação da 
conformidade, acreditação, regulamentação técnica, metrologia e vigilância de mercado, 
bem como suas derivações, no texto do plano. O resultado revela que a previsão 
dos serviços da IQ ainda não está detalhada, e ainda não é possível visualizar toda 
a sua aplicação como instrumento da nova política industrial.

O artigo está organizado em quatro seções: além desta introdução, a seção 2 
aborda a proposição da NIB, sua organização, seus princípios e seus instrumen-
tos relacionados. A seção 3 registra a história da IQ no Brasil e sua inserção nas 
iniciativas concernentes às políticas industriais mais recentes, principalmente a 
partir da década de 1990, para em seguida abordar como a IQ está prevista nas 
missões e nos resultados esperados da NIB. A seção 3 analisa, ainda, os resultados 
da tomada pública de subsídios para a ENIQ, realizada em 2023. Finalmente, a 
seção 4 apresenta as considerações finais.

2 A NOVA INDÚSTRIA BRASIL 

A NIB, formalizada pela Resolução CNDI5/MDIC no 1, de 6 de julho de 2023, é 
apresentada como uma política sistêmica de longo prazo, conectada com outras políti-
cas e composta por instrumentos públicos de apoio ao setor produtivo (Brasil, 2023). 
Seus objetivos, descritos no Plano de Ação para Neoindustrialização 2024-2026,  

5. CNDI – Conselho Nacional de Desenvolvimento Industrial.
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são: estimular o progresso técnico e, consequentemente, a produtividade e com-
petitividade nacionais, gerando empregos de qualidade; aproveitar melhor as 
vantagens competitivas do país; e reposicionar o Brasil no comércio internacional.

A política foi organizada em seis missões (apêndice A), o que, segundo Mazzucato 
(2024), representa uma compreensão nova do papel do Estado, inclinada à formação 
de uma economia sustentável e pré-distributiva que se afasta do papel tradicional de 
correção de falhas de mercado. Os objetivos econômicos não são dissociados das metas 
ambientais e sociais, e esse alinhamento, segundo a autora, destaca o potencial de 
transformar os desafios, como o combate à fome, as mudanças climáticas e as crises 
de saúde, em oportunidades de negócios e canais de investimentos.

Mazzucato (2018) cita seis características do formato contemporâneo da orga-
nização em missões: foco na difusão de resultados; soluções técnicas economicamente 
viáveis; senso de direção influenciado por grande número de partes interessadas; 
controle descentralizado exercido por muitos agentes; ênfase nas inovações radicais 
e incrementais; e complementaridade com outras políticas e suas metas. É uma 
abordagem diferente do conceito antigo de projetos orientados por missões da área 
de defesa, nuclear e aeroespacial, que pensava na difusão de informações apenas 
no âmbito do núcleo envolvido, no sucesso definido pelo número de resultados 
técnicos, no direcionamento exercido por um grupo pequeno de especialistas, no 
controle centralizado exercido pelo governo e na pouca necessidade de conexão 
com políticas complementares.

Essa visão pressupõe uma definição clara das missões, a construção de um portfólio 
de projetos de inovação, investimentos em setores diversos, a pluralidade no envolvi-
mento de diversos atores e a formulação integrada de políticas, por meio da qual as 
prioridades se materializam em instrumentos adequados (Mazzucato e Penna, 2016).

O Plano de Ação para a Neoindustrialização 2024-2026 define assim o 
funcionamento da NIB:

Políticas norteadas por missões objetivam propiciar soluções para melhorar direta-
mente o cotidiano das pessoas; estimular o desenvolvimento produtivo e tecnológico 
e a inovação entre múltiplos setores e agentes; nortear o investimento, engajando, 
liderando e criando confiança nos agentes públicos, privados e do terceiro setor; e 
favorecer a realização de transformações econômicas e sociais, com vistas à superação 
dos entraves ao desenvolvimento brasileiro (Brasil, 2024b, p. 6).

As agendas das missões da NIB são orientadas pelos princípios da política, 
definidos como transversais a todas as ações de desenvolvimento industrial em-
preendidas pelo Estado brasileiro. A NIB prevê diversos instrumentos de ordem 
financeira e não financeira que são desenhados com base nas resoluções do CNDI 
(quadro 1).
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QUADRO 1 
Princípios e instrumentos da NIB

Princípios

I – Inclusão socioeconômica
V – Incremento da produtividade e da
competitividade

II – Equidade, em particular de gênero, cor e etnia VI – Redução das desigualdades, incluindo-se as regionais

III – Promoção do trabalho decente e
melhoria da renda

VII – Sustentabilidade

IV – Desenvolvimento produtivo e tecnológico e inovação VIII – Inserção internacional qualificada

Instrumentos

Empréstimos Transferência de tecnologia

Subvenções Propriedade intelectual

Créditos tributários Infraestrutura da qualidade

Participação acionária Regulação

Requisitos de conteúdo local Encomendas tecnológicas

Comércio exterior Compras governamentais

Margem de preferência Investimento público

Fonte: Brasil (2024b, grifo nosso).
Elaboração do autor.

A IQ faz parte do grupo de instrumentos relacionados com a melhoria do 
ambiente de negócios, destinada a impulsionar a competitividade da indústria 
brasileira. Pretende-se, com esses instrumentos, aprimorar os recursos humanos, 
ampliar o acesso a mercados para os produtos e os serviços brasileiros e reduzir as 
ineficiências regulatórias (Brasil, 2024b).

Para permitir a disponibilidade dos serviços da IQ na NIB, pretende-se es-
truturar suas ações no âmbito de um planejamento nacional, denominado ENIQ.

3 �A ESTRATÉGIA NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DA QUALIDADE NA NOVA 
INDÚSTRIA BRASIL

 3.1 A infraestrutura da qualidade no Brasil

A IQ é um sistema global, porém com variações em arranjos e eficiências institu-
cionais em cada país ou bloco, dependendo, naturalmente, dos distintos graus de 
industrialização e desenvolvimento econômico. Na normalização, por exemplo, o 
Brasil tem a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) como fórum nacional 
de normalização, enquanto nos Estados Unidos essa atividade é altamente descen-
tralizada, com o Instituto Americano de Normas Nacionais (American National 
Standards Institute – ANSI) exercendo o papel de coordenação, planejamento e 
administração das atividades que são desenvolvidas por várias associações técnicas. 
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O modelo da União Europeia, por sua vez, prevê três organismos de normalização 
divididos por setores eletroeletrônico, de telecomunicações e de domínio geral.

No campo da avaliação da conformidade, o modelo americano também preza 
pela descentralização, caracterizada pela complexidade decorrente do grau avançado 
de industrialização e desenvolvimento econômico, pelos diferentes mandatos legais, 
pelas autonomias administrativas e pelas competências das instituições públicas e 
privadas envolvidas, considerando-se, ainda, a multitude de legislações federais, 
estaduais e municipais a serem atendidas (GIZ e Inmetro, 2020a; 2020b).

Em termos de definições, a IQ compreende os serviços de normalização, 
avaliação da conformidade, acreditação de organismos, metrologia e vigilância de 
mercado (GIZ, 2022), sendo que o MDIC considera, ainda, a regulamentação 
técnica (Brasil, 2024a).

Infraestrutura da qualidade é um termo adotado mais recentemente, mas os 
serviços de normalização, avaliação da conformidade, acreditação de organismos e 
metrologia já eram conhecidos como tecnologia industrial básica (TIB), termo criado 
no final da década de 1970 pela extinta Secretaria de Tecnologia Industrial (STI), 
vinculada ao então Ministério da Indústria e Comércio (MIC), para referir-se às 
competências do recém-criado Inmetro, à época, Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial (Fernandes, 2011). O início da história da TIB 
no país data de 1827, quando foi criado o Observatório Nacional, responsável pela 
Hora Legal Brasileira – HLB (Brasil, 2005).

No final da década de 1960, por meio do Decreto-Lei no 240, de 28 de 
fevereiro de 1967, o governo brasileiro estabelecia a política e o sistema nacional 
de metrologia (Brasil, 1967). A legislação criava o Instituto Nacional de Pesos e 
Medidas (INPM) para reunir, em apenas uma instituição, atribuições relacionadas 
com o tema, mencionando as atividades e as regulamentações metrológicas.

Em 1973, a Lei no 5.966/1973 criou simultaneamente o Sistema Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial  (Sinmetro) – para “formular e 
executar a política nacional de metrologia, normalização industrial e certificação de 
qualidade de produtos industriais” (Brasil, 1973) –, o Conselho Nacional de Me-
trologia, Normalização e Qualidade Industrial – Conmetro (órgão interministerial 
normativo do Sinmetro) e o Inmetro, com o status de órgão executivo central do 
sistema (Brasil, 1973). Com essa configuração, o Brasil tornou-se o primeiro país 
a integrar os serviços da TIB em uma mesma estrutura (Brasil, 2005).

A criação do Inmetro foi uma resposta à necessidade de fortalecer a indústria 
nacional e impulsionar o processo de industrialização do país no âmbito das políticas 
industriais e de desenvolvimento então programadas, reunindo-se em um mesmo 
órgão as atribuições de metrologia, normalização e avaliação da conformidade 
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(Coelho, 2023). Essa estrutura ainda permanece como criada, salvo pela atuali-
zação do nome do Inmetro para Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 
Tecnologia, por meio da Lei no 12.545/2011 (Brasil, 2011b).

O instituto tem competência para expedir RTs e exercer poder de polícia 
administrativa para produtos e serviços não abrangidos pela competência de ou-
tros órgãos nas áreas de metrologia legal, segurança, proteção da vida e da saúde 
humana, animal e vegetal, proteção do meio ambiente e prevenção de práticas 
enganosas de comércio (Brasil, 2011b). Além disso, exerce papel fundamental na 
garantia da confiabilidade dos resultados de medições, por meio do estabelecimento 
da cadeia de rastreabilidade,6 regulamenta, controla e supervisiona a produção, a 
comercialização e o uso de instrumentos de medição e produtos pré-embalados 
no país,7 bem como é o acreditador oficial do sistema brasileiro. 

No final da década de 1970, enquanto o fenômeno da globalização ganhava 
força, a indústria brasileira via a política de substituição das importações apresentar 
problemas por causa do atraso tecnológico e dos problemas estruturais. Era cada vez 
mais difícil acessar o mercado internacional por causa da desvantagem competitiva, 
resultado da baixa produtividade, do baixo grau de capacitação e especialização, 
assim como dos custos elevados de produção. Com o agravamento desse cenário nos 
anos 1980, o Brasil começou a implementar programas de incentivo à qualidade 
e à produtividade (Fernandes, 2011).

O Programa da Qualidade e Produtividade (ProQP), que funcionou de 1986 a 
1990, tinha o objetivo de promover a qualidade, aumentar produtividade, reduzir custos 
e incrementar a competitividade de produtos e serviços brasileiros, bem como contemplava 
um subprograma denominado Adequação da Infraestrutura em Qualidade, o que 
incluía metrologia, normalização, qualidade industrial e ensino. Segundo Fernandes 
(2011), o ProQP gerou excelentes resultados na área TIB, que era um subprograma 
do Programa de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico (PADCT). 
A TIB previa implementação de infraestrutura de serviços tecnológicos nas áreas: 
estudos de política tecnológica industrial; formação e capacitação de recursos huma-
nos; e informação em tecnologia industrial e metrologia, normalização e qualidade 
industrial. O quadro 2 auxilia a visualização das relações entre o ProQP e o PADCT.

6. Disponível em: https://www.gov.br/inmetro/pt-br/assuntos/metrologia-cientifica/metrologia-cientifica-e-tecnologia-2013-
-laboratorio-nacional-de-referencia-metrologica-do-brasil. Acesso em: 8 ago. 2024. 
7. Disponível em: https://www.gov.br/inmetro/pt-br/assuntos/metrologia-legal/sobre. Acesso em: 8 ago. 2024. 
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QUADRO 2
O Programa da Qualidade e Produtividade e o Programa de Apoio ao Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico 

Programa Período Principais objetivos Na infraestrutura da qualidade

ProQP 1986-1990

Objetivos: promover a qualidade, aumentar 
produtividade, reduzir custos e incrementar a com-
petitividade de produtos e serviços brasileiros.

Adequação da infraestrutura de 
metrologia, normalização, qualidade 
industrial e ensino. O PRoQP gerou 
resultados na área de TIB por meio 
do subprograma Tecnologia Industrial 
Básica, no PADCT.

Subprogramas:
•	Comunicação Social e Promocional;
•	Articulação com o Setor Produtivo;
•	Articulação com o Setor Governamental; e
•	Adequação da Infraestrutura em Qualidade.

PADCT 

Fase I
(1984-1990)
Fase II
(1991-1997)
Fase III
(1998-2001)

Objetivos: aumentar o apoio financeiro à pesqui-
sa, fonte de recursos para fomento à pesquisa em 
ciência e tecnologia.

Na TIB, implementação de infraes-
trutura de serviços tecnológicos nas 
áreas: estudos de política tecnológica 
industrial; formação e capacitação de 
recursos humanos; e informação em 
tecnologia industrial e metrologia, 
normalização e qualidade industrial.
No PEGQ, ocorre a disseminação 
de conceitos de qualidade, apoio a 
pesquisa e desenvolvimento (P&D) 
de métodos em gestão da qualidade, 
capacitação técnica de profissionais, 
intercâmbio com entidades estrangeiras 
e desenvolvimento de programas de 
qualidade em empresas.

Subprogramas:
•	Tecnologia Industrial Básica; e 
•	Projeto de Especialização em Gestão da 

Qualidade – PEGQ (uma das ações do ProQP, 
funcionou no subprograma TIB). O PEGQ era 
dividido em quatro programas:
•	Programa de Capacitação para a Qualidade;
•	Programa de Capacitação de Multiplicadores;
•	Programa de Cooperação Externa; e
•	Programa Cooperativo para a Gestão 

Avançada da Qualidade.

Fonte: Fernandes (2011, grifo nosso).
Elaboração do autor.

O PADCT/TIB, entre 1985 e 1996, possibilitou o investimento de US$ 58,7 
milhões em metrologia, capacitação de recursos humanos, informação tecnológica, 
normalização e avaliação da conformidade para o desenvolvimento de normas de 
empresa (normas de setor e normas para certificação de produtos relacionados à 
saúde, à segurança e ao meio ambiente). O objetivo maior, alinhado à abordagem 
sistêmica do Sinmetro, era “montar, expandir e melhorar, com visão de conjunto 
e abordagem estratégica, a infraestrutura tecnológica necessária para uma indús-
tria moderna, que enfrentava um novo patamar de competição com a abertura de 
mercados que, então, já se prenunciava” (Brasil, 2005).

A importância da TIB foi ressaltada após a Rodada Uruguai do Acordo 
Geral de Tarifas e Comércio (GATT), em 1994, que encaminhou o Acordo de 
Barreiras Técnicas ao Comércio (Technical Barriers to Trade Agreement – TBT), 
implementado no ano seguinte no âmbito da Organização Mundial do Comércio 
(OMC). O resultado foi um aumento no volume de comércio entre os países, tendo 
como pano de fundo o atendimento a normas e RTs que afetavam a importação 
e a exportação de produtos (Brasil, 2005).

Historicamente, a IQ tem sido prevista como base de políticas industriais e 
iniciativas de apoio à competitividade da indústria, especialmente a partir da Pice, 
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cujo foco era a expansão da capacidade produtiva e o aumento da competitividade 
da indústria (Guimarães, Ríos e Veiga, 2018). Isso se refletia nas duas políticas 
programadas no seu âmbito.

A primeira, denominada Programa de Competitividade Industrial (PCI), era 
uma política de concorrência, que tinha uma vertente de liberalização comercial 
e exposição à concorrência externa e outra para induzir a competição no mercado 
interno. A segunda, chamada de Programa Brasileiro da Qualidade e Produtivi-
dade (PBQP), era uma política de competitividade, para estimular o aumento da 
eficiência e as transformações necessárias na estrutura produtiva, conectadas com 
a terceira revolução industrial e os avanços tecnológicos (Guimarães, Ríos e Veiga, 
2018; Souza Neto e Zanelatto, 2020).

O PBQP, por sua vez, foi criado para apoiar o esforço de modernização da 
empresa brasileira, através da promoção da qualidade e produtividade, objetivando 
aumentar a competitividade dos bens e serviços produzidos no país. Organizado em 
subprogramas, previa o desenvolvimento da infraestrutura de serviços tecnológi-
cos, ao abranger metrologia, normalização, certificação, informação tecnológica, 
tecnologia de gestão e produtividade industrial. O programa teve três fases no 
seu período de funcionamento (formulação e implementação, de 1990 a 1995; 
reorientação estratégica, de 1996 a 1997; e realinhamento estratégico, de 1998 
a 2001), nas quais se identificam diversas ações relacionadas com as áreas da IQ, 
e, embora o mapeamento completo de todas as iniciativas fuja ao objetivo deste 
artigo, cabem duas considerações: a primeira diz respeito ao que se relaciona com 
a IQ como base transversal para a maioria das ações.

Por exemplo, ao definir-se, como meta mobilizadora da política, o tema Sangue 
livre de contaminação, contemplado na fase de realinhamento estratégico (1998-2001) 
para assegurar a segurança no processamento e no controle do sangue destinado a 
transfusões, pressupõe-se a necessidade de serviços de laboratórios acreditados, que 
atendem aos requisitos das normas internacionais que regem a acreditação e utilizam 
equipamentos devidamente calibrados por laboratórios de referência. Ou seja, dão 
base a essa meta a normalização, a acreditação de organismos e a metrologia. Na 
meta Habitação sem desperdício, pretendia-se atingir o índice de 90% dos produtos 
básicos da construção conformes com normas de qualidade e segurança para o setor, 
sendo necessários os suportes da normalização, da avaliação da conformidade, da 
regulamentação técnica, da metrologia e da acreditação.

A segunda consideração é que, do ponto de vista geral, a IQ era vista tanto 
na forma de um meio – haja vista os exemplos mencionados –, como na de um 
tema a ser desenvolvido. Em fevereiro de 2000, foram estabelecidas as seguintes 
diretrizes para a TIB:
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Harmonizar sistemas de metrologia, normalização e avaliação da conformidade, 
objetivando o reconhecimento mútuo internacional desses sistemas como meio 
para facilitar o fluxo de comércio, buscando o princípio de uma só norma, um só 
certificado, aceito amplamente; Modernizar o Sistema Brasileiro de Normalização; 
Estruturar as atividades de metrologia em química por meio do apoio à montagem 
de uma rede de laboratórios voltados à produção de materiais de referência e certi-
ficados, e Difundir as tecnologias de gestão (qualidade, meio ambiente, tecnologia, 
negócios e outras), como fator de competitividade (Fernandes, 2011, p. 110).

Fernandes (2011) lista um grande número de resultados do PBQP, aos quais 
se pode atribuir a melhoria da qualidade e da produtividade no país, com a con-
sequente mobilização da sociedade em torno do tema. O crescimento estimado 
da produtividade das indústrias brasileiras no período foi, em média, 8,6% ao 
ano. Cerca de 570 mil pessoas, entre técnicos, executivos, gerentes e especialistas, 
receberam capacitações em diferentes programas na área da qualidade, ampliando 
a oferta de profissionais no sistema, e houve aumento significativo de empresas 
com sistemas de gestão da qualidade e gestão ambiental certificados.

No âmbito da normalização, foi proposto um novo modelo de elaboração 
de normas técnicas, de nível operacional mais descentralizado, com o creden-
ciamento de organismos de normalização setorial na ABNT, e esta, por sua vez, 
sendo reconhecida como único foro de normalização nacional do Sinmetro 
(Brasil, 1992). O Brasil também passou a frequentar e influenciar comitês 
técnicos de organismos internacionais, como a Organização Internacional de 
Normalização (International Organization for Standardization – ISO).

No campo da acreditação e da avaliação da conformidade, os resultados co-
meçaram a aparecer nas décadas seguintes, com a criação do Sistema Brasileiro de 
Avaliação da Conformidade (SBAC) em 2002, a partir da reformulação do Sistema 
Brasileiro de Certificação que havia sido estabelecido nos anos 1970.

Houve ampliação da rede de organismos de avaliação da conformidade 
acreditados (instituições públicas ou privadas que executam as atividades de 
avaliação da conformidade, como ensaios ou processos de certificação), e o Brasil 
obteve o reconhecimento internacional no Fórum Internacional de Acreditação 
(IAF), na Cooperação Interamericana de Acreditação (IAAC) e na Cooperação 
Internacional para Acreditação de Laboratórios (ILAC). Atualmente, mais de 
1.700 laboratórios (de calibração, ensaios e análises clínicas) e mais de trezen-
tos organismos (de certificação, inspeção e verificação) são acreditados pela 
Coordenação-Geral de Acreditação do Inmetro, reconhecida como o organismo 
de acreditação oficial do Brasil.8

8. Disponível em: https://www.gov.br/inmetro/pt-br/assuntos/acreditacao/cgcre. Acesso em: 6 ago. 2024.
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Por sua vez, a avaliação da conformidade passou a ter grande visibilidade com 
o trabalho do Inmetro, órgão executivo do Sinmetro e principal ator do SBAC. Esse 
modelo descentralizado permitiu a expansão do sistema nos anos seguintes (gráfico 1), 
com o instituto fazendo uso sistemático de programas de avaliação da conformidade 
(PACs), com o objetivo de apoiar sua própria regulamentação técnica e de outros 
reguladores nas áreas de segurança, saúde e meio ambiente, com os mecanismos da 
certificação, da declaração do fornecedor e da inspeção. No período 2002-2018, quan-
do começou a estagnar, o Inmetro passou de 38 PACs para 195 (Costa et al., 2019).

GRÁFICO 1
Número de RTs e PACs publicados (1999-2018)
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Fonte: Costa et al. (2019).

Atualmente, considera-se que, além do Sinmetro, a IQ no Brasil está interligada 
também com outros sistemas nacionais (quadro 3): o Sistema Nacional de Vigilância 
Sanitária (SNVS); o Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa); 
e o Sistema Nacional do Meio Ambiente – Sisnama (GIZ, 2022). Em resumo, os 
sistemas de agricultura, saúde, meio ambiente, aeronáutica, transportes, trânsito, 
telecomunicações, água, nuclear e outros apoiam-se em:

estruturas de avaliação da conformidade que operam segundo maior ou menor grau de 
aderência ao contexto do SINMETRO. São exemplos disso, o SIF – Serviço de Inspeção 
Federal, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; a REBLAS – Rede 
Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde, da ANVISA – Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária, do Ministério Histórico da Saúde; e o Sismetra – Sistema de Metro-
logia Aeroespacial, do Ministério da Aeronáutica, cujo órgão central é o CTA – Centro 
Tecnológico Aeroespacial. A TIB se estende, portanto, para esses outros domínios de 
natureza regulatória (Brasil, 2005, p. 32).
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QUADRO 3
Serviços e sistemas interligados na IQ

Sinmetro SNVS Suasa Sisnama

Normalização ABNT

Acreditação, avaliação da 
conformidade e metrologia

Conmetro
Inmetro

Ministério da Agricultura e Pecuária (Mapa)
Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (Ibama)

Segurança de produtos e 
vigilância de mercado

Inmetro Anvisa - -

Fonte: GIZ (2022).

Nas políticas industriais seguintes (Política Industrial, Tecnológica e de Comércio 
Exterior – Pitce de 2004, Política de Desenvolvimento Produtivo – PDP de 2008 e 
Plano Brasil Maior – PBM de 2011), não se identifica diretamente a IQ como um 
sistema a ser desenvolvido ou como instrumento, mas é possível identificar referências 
diretas aos serviços, como a infraestrutura laboratorial e os programas de certificação.

A Pitce, que entre 2003 e 2007 reintroduziu na agenda de políticas públicas 
o desenvolvimento industrial como fator de desenvolvimento (Vermulm, 2004), 
tinha como pilares a modernização do setor industrial, a geração e absorção de novas 
tecnologias e a ampliação do comércio exterior, bem como previa alguma relação 
com os serviços de IQ nas suas vertentes (quadro 4). A prioridade de inovação de 
produto, processo e gestão tinha cinco das sete medidas concernentes à metrologia, 
um elemento da TIB. Isso estava distante do que seria um programa de capacitação 
tecnológica empresarial e evidenciava a dificuldade estatal em definir uma estratégia 
de longo prazo para o desenvolvimento tecnológico nacional (Vermulm, 2004).

QUADRO 4
Previsões de serviços da IQ na Pitce

Vertente Serviço da IQ

Inovação em produto, processo e gestão

Programa Nacional de Revigoramento da Rede Brasileira de 
Metrologia
Programa Brasileiro de Certificação Florestal
Programa de Certificação de Produtos
Implantação de laboratório (público) de metrologia química
Implantação de laboratório (público) de metrologia de materiais

Opções estratégicas – semicondutores
Implantação de um laboratório nacional para projetos em micro 
e nanotecnologia, com vistas ao desenvolvimento de inovações, 
com a participação do setor privado

Opções estratégicas – software Programa Nacional de Certificação em Software e Serviços 

Opções estratégicas – fármacos Modernização dos laboratórios oficiais

Fortalecimento de pequenas e médias empresas (PMEs) Auxílio à certificação de PMEs

Fonte: Vermulm (2004).
Elaboração do autor.
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Na PDP do período 2008-2010, apenas no setor de construção civil, encon-
trava-se, explicitamente, como desafio ao objetivo de ampliação e modernização do 
setor de construção civil para atender ao déficit habitacional e ao mercado de obras de 
infraestrutura, menção à necessidade de incentivar e disseminar a TIB. A política 
estabeleceu um conjunto de quatro macrometas, cujo atingimento era baseado 
em instrumentos específicos, entre os quais um previa o uso da certificação e da 
metrologia para fornecer apoio técnico. Nesse instrumento, o Inmetro foi citado 
como provedor de programa de certificação (Almeida, 2008).

Por sua vez, o PBM, que constituiu a Pitce do governo Dilma Rousseff, vigorou 
de 2011 a 2014, com uma série de medidas propostas para favorecer a inovação, a 
competitividade da indústria nacional e a ampliação dos mercados interno e externo das 
empresas brasileiras, tendo como pano de fundo o crescimento socialmente inclusivo e 
ambientalmente sustentável. O plano previa, na vertente de bem-estar do consumidor, 
ampliação do volume e da qualidade da oferta de bens e serviços aos consumidores, 
com conformidade aos padrões e às normas mundiais, ao contemplar especialmente os 
regulamentos relativos a saúde, segurança e sustentabilidade ambiental (Brasil, 2011a). 
E, na dimensão estruturante do plano, um dos instrumentos de apoio para o aumento 
das competências produtivas, tecnológicas, organizacionais e corporativas das empre-
sas era a TIB. A IQ, entretanto, era presente de maneira mais explícita nas agendas 
estratégicas setoriais, com fortes referências à regulamentação técnica, à normalização 
e aos programas de certificação em diversos setores, como o automotivo, de máquinas, 
de agroindústria, de construção civil, de comércio, de serviços, de combustíveis e de 
complexo da saúde (Brasil, 2013).

A inclusão da IQ na NIB como um dos seus instrumentos de apoio retoma, 
nesse sentido, o caminho percorrido nas iniciativas anteriores e será tratada na 
próxima subseção.

3.2 A infraestrutura da qualidade na Nova Indústria Brasil

A NIB trata a IQ como um instrumento que será estruturado a partir da ENIQ, 
um resultado da coordenação dos atores e do uso da IQ no Brasil:

A elaboração da Estratégia Nacional de Infraestrutura da Qualidade (ENIQ), que 
contou com tomada de subsídio até outubro de 2023, tem previsão de conclusão até 
novembro de 2024. Sua implementação contribuirá para o aumento da competitividade 
das empresas brasileiras; a robustez da inovação e do desenvolvimento tecnológico; 
a simplificação, desburocratização e redução de custos; maior qualidade, segurança e 
sustentabilidade de produtos, serviços e processos; a inserção qualificada do Brasil nas 
cadeias globais de valor; maior racionalização e eficiência da vigilância de mercado; 
a transformação digital da IQ e do setor produtivo; a atração de investimentos; e a 
geração de emprego e renda (Brasil, 2024b, p. 17).
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O quadro 5 apresenta a relação entre as missões da NIB e os instrumentos 
relacionados com o ambiente de negócios (regulação, propriedade intelectual e IQ).

QUADRO 5
As missões da NIB e os instrumentos relacionados com o ambiente de negócios

Missão
Instrumentos do ambiente de negócios (regulação e propriedade  

intelectual/infraestrutura da qualidade)

1) Cadeias agroindustriais 
sustentáveis e digitais para a 
segurança alimentar, nutricional 
e energética

•	Racionalização de taxas portuárias e aprimoração do sistema geral de garantias.
•	Estabelecimento de plataforma digital de controle e rastreabilidade para indicações 

geográficas; criação da ENIQ; e adoção de práticas colaborativas entre autoridades 
reguladoras estrangeiras equivalentes.

2) Complexo econômico 
industrial da saúde resiliente para 
reduzir as vulnerabilidades do 
Sistema Único de Saúde (SUS) e 
ampliar o acesso à saúde

•	Estabelecimento de Isonomia tributária nas compras governamentais; instituição de regras 
para a racionalização do custo regulatório; reforma da Lei do Bem; e regulação sanitária.

•	Identificação, por meio da análise de patentes, de potencialidades de produção local.
•	Criação de painel analítico sobre tecnologias farmacêuticas depositadas no país; redução 

do prazo de exame; e atendimento aos mais altos padrões internacionais.

3) Infraestrutura, saneamento, 
moradia e mobilidade sustentá-
veis para a integração produtiva 
e o bem-estar nas cidades

•	Racionalização dos encargos setoriais sobre energia elétrica; desburocratização da ins-
talação de estações aduaneiras interior; retomada das exportações de serviços; garantia 
de fontes de funding estáveis para os bancos de desenvolvimento; aprimoramento dos 
incentivos a investimentos produtivos no mercado de capitais; redução do custo de 
financiamento de projetos de infraestrutura; utilização das debêntures de infraestrutura; e 
apoio oficial estatal a operações de exportação de curto prazo.

•	Conformidade com normas ambientais e de sustentabilidade e segurança de mobilidade e 
confiabilidade das estruturas digitais; Programa de Indicadores Mínimos de Desempenho 
Energético; Rede de Aprendizagem em Eficiência Energética e Gestão de Energia (RedEE).

4) Transformação digital da indús-
tria para ampliar a produtividade

•	Infraestrutura para a conectividade: aprimoramento regulatório com foco na ampliação 
da conectividade no país, na prevenção de litígios tributários e na atualização da Lei de 
Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC).

•	Patentes essenciais e padronização de produtos e sistemas digitais.

5) Bioeconomia, descarbonização 
e transição e segurança energéti-
cas, com o objetivo de garantir os 
recursos para as gerações futuras

•	Mapeamento de políticas internacionais de incentivo à transição energética; aperfeiçoa-
mento da regulação de logística reversa e harmonização entre as legislações dos entes 
federativos; determinação de instrumentos normativos para aumentar a oferta de gás 
para a indústria; e estabelecimento do mercado de carbono.

•	Implementação de ações da Estratégia Nacional de Propriedade Intelectual (ENPI); capacitação 
de agentes do ecossistema de inovação da região amazônica em temas de propriedade 
intelectual; e estabelecimento do Selo Verde Brasil e do Selo Amazônia.

6) Tecnologias de interesse para a 
soberania e a defesa nacionais

•	Reforma da Lei do Bem; e implementação do novo Sistema de Apoio Oficial à Exportação.
•	Regulação sobre pedidos de patentes de interesse da defesa nacional; e contribuição para 

a consolidação das cadeias produtivas da indústria de defesa.

Fonte: Brasil (2024b, grifo nosso).
Elaboração do autor. 

Uma busca pelos serviços da IQ no Plano de Ação para a Neoindustrialização 
2024-2026 retorna os resultados apresentados no apêndice B. Na avaliação da 
conformidade, por exemplo, observa-se, em cinco das seis missões, a expectativa 
de conformidade com normas e legislações sanitárias, ambientais, de sustentabili-
dade e de eficiência energética. É prevista a criação do Programa Selo Verde e do 
Programa Selo Amazônia, baseados na certificação de critérios socioambientais e 
regionais. O termo avaliação da conformidade é mencionado duas vezes em todo 
o documento, na padronização de produtos e sistemas digitais – relacionado com 
a missão 4 – e o Programa Selo Verde – proposto na missão 5.
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No caso da normalização ou das normas, termos encontrados nas missões 
1, 2, 3 e 5, observam-se menções à existência de fóruns intergovernamentais de 
normalização e à previsão de conformidade com normas sanitárias e ambientais.

Enquanto os termos acreditação, credenciamento e organismos de avaliação da 
conformidade não existem no plano, há referências ao uso de serviços laboratoriais 
nas missões 2 e 6. Na linha de ação que propõe reduzir o prazo de exame de pedidos 
de patentes, o texto informa que a IQ pode contribuir para a promoção de boas 
práticas laboratoriais, definição de métodos de medição mais precisos nas análises 
laboratoriais, na produção de medicamentos, fármacos, vacinas e dispositivos 
médicos. E, em outras duas linhas de ação, na missão 6, prevê-se a melhoria da 
infraestrutura laboratorial para produtos de defesa, segurança biológica e nuclear.

A busca pelos termos relacionados com regulamentação técnica retornou 
quatro resultados. O primeiro está inserido em um comentário na linha de ação 
para adoção de práticas colaborativas entre autoridades reguladoras estrangeiras 
equivalentes (missão 1), a respeito de o Brasil ter seu protagonismo reconhecido 
em fóruns internacionais, tais como o Mercosul e a OMC. Além disso, há menções 
ao atendimento de níveis de eficiência energética por parte de produtos sujeitos à 
regulamentação de eficiência energética (missão 3), aos regulamentos ambientais 
nacionais a serem utilizados no Programa Selo Verde (missão 5) e aos regulamentos 
técnicos considerados na consolidação das cadeias produtivas de defesa (missão 6).

A metrologia e a vigilância de mercado aparecem apenas uma vez. A primeira, 
na seção Como funciona a Nova Indústria Brasil (NIB), quando o documento aborda 
a melhoria do ambiente de negócios, a abertura de novos mercados e a redução de 
ineficiências regulatórias do país no campo de propriedade intelectual, metrologia, 
tributação e comércio exterior. A segunda é citada quando a IQ é apresentada como 
instrumento da NIB, sendo uma de suas contribuições a maior racionalização e 
eficiência da vigilância de mercado.

O Plano de Ação para a Neoindustrialização 2024-2026 cita o MDIC como 
principal ator envolvido na elaboração da ENIQ, no papel de coordenar os atores 
e o uso da IQ no Brasil. Quando o plano apresenta o detalhamento das missões e 
aborda a IQ como instrumento, outras entidades vinculadas ao MDIC são men-
cionadas, de acordo com os setores abrangidos em cada missão, como o Instituto 
Nacional de Propriedade Intelectual (INPI), a Superintendência da Zona Franca 
de Manaus (Suframa), o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) e a Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI).

Cada missão prevê a aplicação dos instrumentos relacionados no quadro 1, 
agrupados em quatro categorias:

•	 instrumentos financeiros;
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•	 ambiente de negócios (regulação, propriedade intelectual/infraestrutura 
da qualidade);

•	 instrumentos de contratações públicas para alavancar o desenvolvimento; e

•	 ações específicas para o alcance da missão.

QUADRO 6
As missões da NIB, os resultados esperados e os principais atores estatais envolvidos

Missão Instrumento de IQ Resultado Principais atores envolvidos

1

Criação da ENIQ ENIQ
MDIC, Mapa e Ministério do De-
senvolvimento Agrário e Agricultura 
Familiar (MDA)

Adoção de práticas colaborativas 
entre autoridades reguladoras 
estrangeiras equivalentes

Plano de ação resultante da
Consulta Pública no 1.217

Anvisa

2
Reduzir o prazo de exame para deci-
são sobre pedidos de patentes, sem 
perda do rigor no exame patentário

ENIQ
MDIC, Grupo Interministerial de Pro-
priedade Intelectual (Gipi), Ministério 
da Saúde (MS), Anvisa e Inmetro

3

Programa de Indicadores Mínimos de 
Desempenho Energético

Níveis de eficiência energética, por 
meio do Comitê Gestor de Indicado-
res e Níveis de Eficiência Energética 
(CGIEE), para a política industrial

Ministério de Minas e Energia (MME)

RedEE – Indústria Redes de colaboração industrial MME

4
Padronização de produtos e sistemas 
digitais e respectiva avaliação  
da conformidade

ENIQ MDIC

5 Programa Selo Amazônia
Programa Selo Amazônia
em operação

MDIC

6
Contribuir para a consolidação  
das cadeias produtivas da indústria 
de defesa

ENIQ MDIC

Fonte: Brasil (2024b).
Elaboração do autor. 

Observa-se que não há detalhamento das entidades envolvidas além dos mi-
nistérios, à exceção da Anvisa, como agência reguladora (quadro 6). O Inmetro, 
também vinculado ao MDIC, é lembrado apenas uma vez no Plano de Ação para 
a Neoindustrialização 2024-2026, como ator envolvido na redução do prazo de 
exame de pedidos de patentes, sem ser citado em outros pontos que abordam a 
IQ como instrumento. A autarquia, entretanto, ocupa papel central nesse sistema, 
assim como a ABNT, que também não é mencionada no plano até mesmo quando 
o assunto é relacionado com normalização.

Entre julho e outubro de 2023, a Secretaria de Competitividade e Política 
Regulatória do MDIC realizou uma tomada pública de subsídios para a ENIQ e 
listou os seguintes objetivos.
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1)	 Coletar opiniões, informações e sugestões de especialistas, organizações, 
empresas e demais interessados para subsidiar a primeira etapa da for-
mulação da ENIQ e possíveis políticas, planos, programas e projetos. 

2)	 Fomentar a participação da sociedade e estimular o engajamento e a 
mobilização.

3)	 Identificar problemas, desafios e oportunidades relacionados à IQ.

4)	 Ampliar a transparência do processo decisório, permitindo que a sociedade 
contribua com a construção da ENIQ. 

A tomada de subsídios, nos 77 dias em que ficou aberta, recebeu 41 respostas 
válidas, sendo 22 de pessoas jurídicas e 19 de pessoas físicas, entre as quais, de 
acordo com o MDIC, a maioria foi de servidores do Inmetro. Dos respondentes, 
40% (dezesseis) informaram ser especialistas no tema, 27,5% (onze) têm muito 
conhecimento, 25% (dez) afirmaram ter conhecimento intermediário e 7,5% 
(três) declararam conhecer pouco a IQ. Quando a pergunta foi direcionada para 
cada serviço, os índices para especialistas no tema e muito conhecimento somaram 
57,5% para metrologia, 69,5% para normalização, 67,5% para regulamentação 
técnica, 67,5% para avaliação da conformidade, 52,5% para acreditação e 50% 
para vigilância/acompanhamento de mercado.

Em relação à IQ como um todo, os respondentes ressaltaram o impacto na 
competividade brasileira e no dia a dia das empresas e dos cidadãos. Além disso, 
identificaram que o avanço do país depende de inúmeros gargalos, desafios e lacunas:

Identificaram-se a insuficiência e inconsistências na governança e coordenação das 
atividades da IQ nacional; a falta de recursos para apoiar a manutenção e consolidação 
de uma marca nacional de conformidade, bem como o esgotamento do modelo atual-
mente utilizado para coordenação do Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade 
(SBAC); a falta de recursos para melhorar a capacidade operacional da acreditação 
no país; uma excessiva concentração do controle metrológico legal; o esvaziamento 
da participação do setor privado e do governo nas atividades de normalização; a falta 
de coordenação entre os processos de normalização e de regulamentação técnica; a 
deficiência em investimentos necessários em infraestrutura laboratorial e em mão 
de obra qualificada; e a falta de conscientização e conhecimento da importância da 
IQ pelos mais diversos atores (Brasil, 2024a, p. 17).

Os participantes da tomada pública de subsídios identificaram problemas na 
IQ atual relacionados principalmente com a normalização e o papel do Inmetro 
como provedor de esquemas de avaliação da conformidade e fiscalizador no âmbito 
da competência de outros reguladores. Dessa forma, sugeriram diversas medidas 
para aprimorar a IQ nacional (quadro 7).
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QUADRO 7
Sugestões dos respondentes da tomada pública de subsídios para o aprimoramento 
da infraestrutura da qualidade no Brasil

Medidas sugeridas

•	O aprimoramento da governança da IQ no Brasil, competividade industrial e proteção ao consumidor.
•	O avanço quanto à aplicação e à adoção de acordos e instrumentos internacionais – especialmente OMC e Organização para 

a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE).
•	A modernização e o fortalecimento do Inmetro como órgão central da IQ e da rede metrológica como um todo.
•	A elaboração de um plano de ação para a descentralização do controle metrológico legal.
•	O incentivo ao setor privado para o desenvolvimento de esquemas de avaliação da conformidade voluntários.
•	O incentivo a parcerias público-privadas (PPPs) nos PACs, incluindo-se o uso de organismos de avaliação da conformidade para 

apoiar o alcance dos objetivos regulatórios.
•	A remoção de requisitos redundantes e prescritivos pelas autoridades reguladoras, bem como maior referenciação a normas 

internacionais, nos RTs.
•	O fortalecimento do sistema de acreditação no país.
•	A aplicação uniforme da acreditação para organismos de avaliação da conformidade (OACs) situados no Brasil e no exterior, 

sem requisitos de localização.
•	O fortalecimento de uma marca nacional de conformidade (Marca Brasil).
•	A ampliação da capacidade operacional da acreditação.
•	A estruturação de um programa anual de normas e RTs, que promove uma coordenação centralizada para compilar o progra-

ma anual e estimula o uso de normas nacionais pelos regulamentadores.
•	A criação de uma agenda para diferentes áreas da IQ, com o objetivo de torná-la mais efetiva e capaz de fornecer soluções 

para as prioridades de governo.
•	O atendimento à política industrial.
•	A garantia de recursos para que as atividades das principais instituições da IQ sejam realizadas.
•	A promoção de segurança jurídica.
•	A identificação de oportunidades de cooperação que promovam investimentos em infraestrutura laboratorial, a implementação 

de ações de qualificação e desenvolvimento do mercado e a inovação tecnológica por meio de projetos de P&D.
•	O fortalecimento de mecanismos de diálogo entre os diversos atores e a participação conjunta em processos decisórios.

Fonte: Brasil (2024b).
Elaboração do autor. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A NIB foi desenhada como um conjunto de missões que, apoiadas por instrumen-
tos financeiros, de melhoria de ambiente de negócios e de contratações públicas, 
associam objetivos econômicos, sociais e ambientais. Trata-se de uma nova visão 
que entende o Estado como propositor de sistema participativo, com a integração 
de vários atores.

A IQ vem sendo ampliada e se consolidando como base para as atividades 
da sociedade brasileira desde os anos 1960, com um grande impulso a partir das 
iniciativas de política industrial da década de 1990. É um sistema que opera em 
silêncio, ocupando um papel transversal com o pressuposto da prestação de serviços 
nas áreas de normalização, acreditação de organismos, avaliação da conformidade, 
metrologia, regulamentação técnica e vigilância de mercado. O diagnóstico atual, 
explicitado na tomada pública de subsídios realizada em 2023, conclui que a IQ 
no Brasil funciona com ações de curto prazo, baixo impacto e descontinuadas.

A ENIQ, que definirá como a IQ será usada como um dos instrumentos da 
nova política industrial, tinha previsão de elaboração pelo menos até o segundo 
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semestre de 2024; o que está declarado no Plano de Ação para a Neoindustriali-
zação 2024-2026 são menções a potenciais contribuições. Qual será a estratégia 
de normalização e avaliação da conformidade, que tipo de agenda regulatória será 
necessária, quais serviços laboratoriais precisarão ser criados ou ampliados para dar 
suporte às missões, que áreas da metrologia científica e legal devem ser priorizadas, e 
como será o papel da vigilância de mercado permanecem, ainda, questões em aberto.

Nesse sentido, chama atenção a falta de clareza sobre o papel de instituições 
como o Inmetro e da ABNT, centrais na discussão da IQ, em contraste com outros 
órgãos vinculados ao MDIC que foram contemplados no texto em assuntos de 
suas respectivas competências, como INPI, Suframa e BNDES. O Inmetro, his-
toricamente, teve papel estratégico como órgão executivo do Sinmetro, em outras 
políticas industriais, e é o acreditador oficial do sistema brasileiro, além de regulador 
e executor da política nacional para a metrologia científica e a metrologia legal. 
A ABNT, por sua vez, é o fórum nacional de normalização, e nas competências 
dessas duas instituições se baseiam diversos sistemas e políticas públicas brasileiras.

Essas questões deverão ser tratadas e aprofundadas pelo governo, para que 
a IQ seja de fato um instrumento estratégico na realização das missões da NIB.
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APÊNDICE A

QUADRO A.1
As missões da Nova Indústria Brasil (NIB), seus desafios e suas metas aspiracionais

Missão Desafios
Áreas para o desenvolvimen-

to de nichos industriais
Meta aspiracional para 2033

1) Cadeias agroindustriais 
sustentáveis e digitais para 
a segurança alimentar e nutri-
cional (SAN) e energética

•	Elevar a produtividade  
no campo.

•	Aumentar o valor  
agregado da produção 
agrícola brasileira.

•	Alinhar as políticas 
industrial e de  
comércio exterior.

•	Mecanizar a  
agricultura familiar.

•	Aumentar o uso de 
bioinsumos para a 
produção de alimentos e 
na agropecuária.

•	Desenvolver máquinas, 
equipamentos e insumos 
nacionais para reduzir 
risco de variações de 
oferta internacional.

•	Equipamentos para agri-
cultura de precisão.

•	Máquinas agrícolas para 
a grande produção e a 
agricultura familiar.

•	Biofertilizantes.

•	Aumentar a participação 
do setor agroindustrial 
no produto interno bruto 
(PIB) agropecuário para 
50% e alcançar 70% 
de mecanização dos 
estabelecimentos de 
agricultura familiar, com o 
suprimento de pelo menos 
95% do mercado por 
máquinas e equipamentos 
de produção nacional, 
garantindo-se a sustenta-
bilidade ambiental.

2) Complexo econômico 
industrial da saúde resiliente 
para reduzir as vulnerabi-
lidades do Sistema Único 
de Saúde (SUS) e ampliar o 
acesso à saúde

•	Minimizar a importação 
de insumos básicos, hoje 
em 90%, na ordem de 
US$ 20 bilhões.

•	Alinhar as políticas indus-
triais e de comércio exterior.

•	Aumentar a efetividade 
da indução ao investimen-
to privado.

•	Reduzir do custo do cré-
dito, especialmente para 
equipamentos e insumos.

•	Aumentar a produção 
nacional de equipamentos 
médicos, que hoje atende 
a 50% da demanda.

•	Integrar e articular o uso 
do poder de compra nos 
diversos entes federativos.

•	Promover inovações 
disruptivas na área  
da saúde.

•	Fármacos, medicamentos 
e terapias avançadas.

•	Vacinas, soros e hemode-
rivados.

•	Dispositivos médicos.
•	Tecnologias da informação 

e conectividade.

•	Produzir, no país, 70% das 
necessidades nacionais 
em medicamentos, 
vacinas, equipamentos e 
dispositivos médicos, ma-
teriais e outros insumos e 
tecnologias em saúde.
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Missão Desafios
Áreas para o desenvolvimen-

to de nichos industriais
Meta aspiracional para 2033

3) Infraestrutura, saneamento, 
moradia e mobilidade sus-
tentáveis para a integração 
produtiva e o bem-estar nas 
cidades

•	Formar e qualificar a mão 
de obra.

•	Incrementar a oferta de 
produção nacional de 
insumos específicos.

•	Racionalizar a carga 
tributária para construção 
industrializada.

•	Adequar e promover 
soluções construtivas e de 
materiais adequados às 
particularidades regionais.

•	Minimizar a dependência 
de importações de partes 
e componentes para 
a cadeia produtiva da 
mobilidade, por meio da 
produção nacional.

•	Incentivar a agregação 
de valor sobre recursos 
minerais no país.

•	Eletromobilidade.
•	Cadeia produtiva  

da bateria.
•	Construção civil digital e 

de baixo carbono.
•	Indústria metroferroviária.

•	Reduzir o tempo de des-
locamento de casa para o 
trabalho em 20%.

•	Aumentar em 25 pontos 
percentuais o adensamen-
to produtivo na cadeia 
de transporte público 
sustentável.

4) Transformação digital 
da indústria para ampliar a 
produtividade

•	Formar e capacitar mão 
de obra em tecnologias da 
informação e comunica-
ção (TICs) e semiconduto-
res no ensino básico  
e superior.

•	Fomentar a coordena-
ção e a colaboração 
entre governo, instituições 
científicas, tecnológicas 
e de inovação (ICTs) e 
empresas em torno de 
prioridades nacionais.

•	Disseminar o uso de plata-
formas digitais nacionais 
nos diversos setores  
da economia.

•	Incrementar investi-
mentos em inovação e 
internacionalização para a 
modernização da infraes-
trutura e das exportações 
em TICs.

•	Minimizar a dependência 
de soluções importadas, 
geradas pelo baixo desen-
volvimento de hardware 
no país.

•	Indústria 4.0.
•	Produtos digitais.
•	Semicondutores.

•	Transformar digitalmente 
90% das empresas 
industriais brasileiras, 
assegurando-se que a 
participação da produção 
nacional triplique nos 
segmentos de novas 
tecnologias.
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Missão Desafios
Áreas para o desenvolvimen-

to de nichos industriais
Meta aspiracional para 2033

5) Bioeconomia, descarboni-
zação e transição e segurança 
energéticas para garantir os 
recursos para as gerações 
futuras

•	Ampliar parcerias entre 
academia, setor privado e 
fundos internacionais para 
pesquisa aplicada.

•	Incentivar a inovação 
tecnológica com foco na 
descarbonização.

•	Estimular a qualificação 
profissional com foco nos 
setores de bioeconomia 
e transição e eficiência 
energética.

•	Regulamentar as compras 
governamentais com foco 
na bioindústria.

•	Promover a nacionali-
zação de produção de 
equipamentos voltados 
à geração de energia 
renovável.

•	Desenvolver as rotas 
tecnológicas “verdes”.

•	Bioenergia.
•	Equipamentos para 

a geração de energia 
renovável.

•	Cosméticos.

•	Promover a indústria ver-
de, reduzindo-se em 30% 
a emissão de CO2 por 
valor adicionado da in-
dústria, ampliando-se em 
50% a participação dos 
biocombustíveis na matriz 
energética de transportes 
e aumentando-se o uso 
tecnológico e sustentável 
da biodiversidade pela 
indústria em 1% ao ano.

6) Tecnologias de interesse 
para a soberania e a defesa 
nacionais

•	Definir instrumentos 
adequados para promo-
ção, financiamento e cons-
tituição de garantias nas 
exportações de produtos 
de defesa.

•	Dedicar recursos para o 
desenvolvimento espacial.

•	Melhorar a infraestrutura 
laboratorial para produtos 
de defesa.

•	Adensar as cadeias 
produtivas de defesa e ae-
roespacial, para aumentar 
o potencial multiplicador 
e o de geração de trans-
bordamentos tecnológicos 
para outros setores.

•	Energia nuclear.
•	Sistema de comunicação e 

sensoriamento.
•	Sistema de propulsão.
•	Veículos autônomos e 

remotamente controlados.

•	Obter autonomia na 
produção de 50% das 
tecnologias críticas para 
a defesa.

Fonte: Brasil (2024).
Elaboração do autor.
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APÊNDICE B

QUADRO B.1
Busca pelos serviços da infraestrutura da qualidade (IQ) no Plano de Ação para a 
Neoindustrialização 2024-2026

Termos buscados 
(exatos ou derivados)

Onde é encontrado

Missão Linha de ação Texto

Avaliação da confor-
midade/conformida-
de/certificação

1

Criação da Estratégia 
Nacional para o Desenvol-
vimento da Agroindústria 
Sustentável (ENIQ)

“O Sistema de Produção Integrada Agropecuária da Cadeia 
Agrícola é focado na adequação dos processos produtivos 
para a obtenção de produtos vegetais e de origem vegetal de 
qualidade e com níveis de resíduos de agrotóxicos e contami-
nantes em conformidade com o que estabelece a legislação 
sanitária, mediante a aplicação de boas práticas agrícolas. 
Favorece, assim, o uso de recursos naturais e a substituição 
de insumos poluentes, garantindo a sustentabilidade e a 
rastreabilidade da produção agrícola na etapa primária da ca-
deia produtiva, que é passível de certificação pelo selo oficial 
‘Brasil Certificado’” (Brasil, 2024, p. 33, grifo nosso).

3
Resumo dos instrumentos 
por tipo

“Conformidade com normas ambientais e de sustentabilidade 
e segurança da mobilidade e confiabilidade das estruturas 
digitais” (Brasil, 2024, p. 51, grifo nosso).

4

Padronização de produtos 
e sistemas digitais e a 
respectiva avaliação da 
conformidade

“A Infraestrutura da Qualidade é instrumento de extrema 
relevância para possibilitar a padronização de produtos e 
sistemas digitais e a respectiva avaliação da conformidade, 
garantindo sua interoperabilidade, além de fornecer as garan-
tias de qualidade e conformidade com padrões internacionais. 
Dessa forma, a ENIQ pode contribuir para que a indústria 
brasileira aproveite ao máximo as oportunidades da transfor-
mação digital” (Brasil, 2024, p. 69, grifo nosso).

5

Certificação de produtos e 
atendimento aos requisitos 
de sustentabilidade, efici-
ência energética e padrões 
ambientais baseados nas 
melhores práticas interna-
cionais, mas adaptados às 
peculiaridades brasileiras, 
sempre que necessário

“Assegurar a qualidade, a segurança e a conformidade de 
produtos e processos relacionados a energias renováveis, 
insumos para tecnologias de baixo carbono e biossubstitutos 
é essencial para competir no mercado global. Dessa maneira, 
a Infraestrutura da Qualidade desempenha um papel vital na 
certificação de produtos e na garantia de que atendam aos 
requisitos de sustentabilidade, eficiência energética e normas 
ambientais, aumentando a confiança dos consumidores e a 
aceitação nos mercados internacionais” (Brasil, 2024, p. 81, 
grifo nosso).



planejamento e políticas públicas | ppp | n. 69 | jan.-abr. 2024258

Termos buscados 
(exatos ou derivados)

Onde é encontrado

Missão Linha de ação Texto

Avaliação da confor-
midade/conformida-
de/certificação

5 Programa Selo Verde

“Tem por objeto desenvolver uma estratégia nacional de 
certificação e avaliação de conformidade de produtos e de 
serviços brasileiros que comprovadamente possuem ciclo de 
vida socioambiental responsável, cumprindo normas, padrões 
e regulamentos ambientais nacionais, promovendo a susten-
tabilidade ambiental, contribuindo para a competitividade e 
para o acesso do mercado de produtos brasileiros ao mercado 
internacional” (Brasil, 2024, p. 82, grifo nosso).

5 Programa Selo Amazônia

“Trata-se do programa brasileiro de normalização e de certifi-
cação que visa estabelecer normas voluntárias para produtos 
e serviços produzidos na Amazônia Legal, com insumos da 
região e em respeito a critérios de sustentabilidade ambiental 
e social. O programa foi concebido para ser instrumento de 
valorização dos produtos da Amazônia, capaz de agregar 
valor, gerar renda para a comunidade local e contribuir para o 
desenvolvimento de bionegócios na região” (Brasil, 2024,  
p. 82, grifo nosso).

6

Contribuir para a 
consolidação das cadeias 
produtivas da indústria 
de defesa

“A Infraestrutura da Qualidade desempenha um papel crucial 
na interoperabilidade e confiabilidade das tecnologias em 
contextos civis e militares, seja certificando a conformidade 
com regulamentos técnicos ou padronizando produtos e pro-
cessos tecnológicos críticos” (Brasil, 2024, p. 95, grifo nosso).

Normalização/
normas1

1

Adoção de práticas colabo-
rativas entre autoridades 
reguladoras estrangeiras 
equivalentes

“O Brasil é reconhecido pelo seu protagonismo em fóruns 
internacionais de regulamentação, tais como o Mercado Co-
mum do Sul (Mercosul) e Organização Mundial do Comércio 
(OMC), e em fóruns intergovernamentais de Normalização, 
como Codex Alimentarius e União Internacional de Telecomu-
nicações – ITU” (Brasil, 2024, p. 31, grifo nosso).

2 Regulação sanitária

“Reestabelecimento dos Comitês Técnicos Regulatórios (CTR) – 
Retorno desta instância a fim de que técnicos da Anvisa possam 
acompanhar o desenvolvimento dos projetos no âmbito do CEIS, 
orientando as empresas quanto ao atendimento às normas sani-
tárias para que os produtos possam ser objeto de aprovação ao 
final do seu desenvolvimento” (Brasil, 2024, p. 43, grifo nosso). 

3
Resumo dos instrumentos 
por tipo

“Conformidade com normas ambientais e de sustentabilidade 
e segurança da mobilidade e confiabilidade das estruturas 
digitais” (Brasil, 2024, p. 82, grifo nosso).

5 Programa Selo Verde

“Tem por objeto desenvolver uma estratégia nacional de 
certificação e avaliação de conformidade de produtos e de 
serviços brasileiros que comprovadamente possuem ciclo de 
vida socioambiental responsável, cumprindo normas, padrões 
e regulamentos ambientais nacionais, promovendo a susten-
tabilidade ambiental, contribuindo para a competitividade e 
para o acesso do mercado de produtos brasileiros ao mercado 
internacional” (Brasil, 2024, p. 82, grifo nosso).
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Termos buscados 
(exatos ou derivados)

Onde é encontrado

Missão Linha de ação Texto

Normalização/normas

5 Programa Selo Amazônia

“Trata-se do programa brasileiro de normalização e de certifi-
cação que visa estabelecer normas voluntárias para produtos 
e serviços produzidos na Amazônia Legal, com insumos da 
região e em respeito a critérios de sustentabilidade ambiental 
e social” (Brasil, 2024, p. 82, grifo nosso).

5

Certificação de produtos e 
atendimento aos requisitos 
de sustentabilidade, efici-
ência energética e padrões 
ambientais, baseados nas 
melhores práticas interna-
cionais, mas adaptados às 
peculiaridades brasileiras, 
sempre que necessário

“Assegurar a qualidade, a segurança e a conformidade de 
produtos e processos relacionados a energias renováveis, 
insumos para tecnologias de baixo carbono e biossubstitutos 
é essencial para competir no mercado global. Dessa maneira, 
a Infraestrutura da Qualidade desempenha um papel vital na 
certificação de produtos e na garantia de que atendam aos 
requisitos de sustentabilidade, eficiência energética e normas 
ambientais, aumentando a confiança dos consumidores e a 
aceitação nos mercados internacionais” (Brasil, 2024, p. 81, 
grifo nosso).

Acreditação/creden-
ciamento

Não é mencionado.

Infraestrutura de 
laboratórios

2

Reduzir o prazo de exame 
para decisão sobre pedidos 
de patentes, sem perda do 
rigor no exame patentário

“a Infraestrutura da Qualidade pode contribuir para a maior 
confiabilidade em novos métodos de diagnóstico, a definição de 
requisitos e promoção de boas práticas laboratoriais, a defini-
ção de métodos de medição precisos nas análises laboratoriais, 
a produção de medicamentos, fármacos, vacinas e dispositivos 
médicos e a agregação de valor a produtos e ao desenvolvi-
mento produtivo local” (Brasil, 2024, p. 45, grifo nosso).

6 Desafios da missão 6
“Melhorar a infraestrutura laboratorial para produtos de 
Defesa” (Brasil, 2024, p. 92).

6

Resumo dos instrumentos 
por tipo e infraestrutura de 
desenvolvimento científico 
e tecnológico

“Complexo Orion – Laboratório NB4 de Máxima Contenção 
Biológica e Reator Nuclear
Multipropósito Brasileiro” (Brasil, 2024, p. 93).
“Será o único laboratório NB4 na América Latina, atuando 
como instrumento de soberania, competência e segurança 
nacional nos campos científico e tecnológico para pesquisa, de-
fesa, saúde humana, animal e ambiental” (Brasil, 2024, p. 98).
“O projeto RMB [Reator Nuclear Multipropósito Brasileiro] 
engloba, além da construção do reator, uma infraestrutura 
de laboratórios. Os principais são os de processamento e 
manuseio de radioisótopos, laboratório de feixe de nêutrons, 
de análise pós-irradiação, de radioquímica e de análise por 
ativação” (Brasil, 2024, p. 99, grifo nosso).
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Termos buscados 
(exatos ou derivados)

Onde é encontrado

Missão Linha de ação Texto

Regulamentação 
técnica/regulamentos 
técnicos (RTs)

1

Adoção de práticas colabo-
rativas entre autoridades 
reguladoras estrangeiras 
equivalentes

“O Brasil é reconhecido pelo seu protagonismo em fóruns 
internacionais de regulamentação, tais como o Mercado Co-
mum do Sul (Mercosul) e Organização Mundial do Comércio 
(OMC), e em fóruns intergovernamentais de Normalização, 
como Codex Alimentarius e União Internacional de Telecomu-
nicações (ITU)” (Brasil, 2024, p. 31, grifo nosso).

3
Programa de Indicadores 
Mínimos de Desempenho 
Energético

“Coordenado pelo MME [Ministério de Minas e Energia], o 
Comitê Gestor de Indicadores e Níveis de Eficiência Energética 
(CGIEE) implementa a Política Nacional de Conservação e Uso 
Racional de Energia Elétrica, estabelecendo programa de me-
tas com indicação da evolução dos níveis a serem alcançados 
para equipamentos regulamentados” (Brasil, 2024,  
p. 57, grifo nosso).

5 Programa Selo Verde

“Tem por objeto desenvolver uma estratégia nacional de 
certificação e avaliação de conformidade de produtos e de 
serviços brasileiros que comprovadamente possuem ciclo de 
vida socioambiental responsável, cumprindo normas, padrões 
e regulamentos ambientais nacionais, promovendo a susten-
tabilidade ambiental, contribuindo para a competitividade e 
para o acesso do mercado de produtos brasileiros ao mercado 
internacional” (Brasil, 2024, p. 82, grifo nosso).

6

Contribuir para a 
consolidação das cadeias 
produtivas da indústria 
de defesa

“A Infraestrutura da Qualidade desempenha um papel crucial 
na interoperabilidade e confiabilidade das tecnologias em 
contextos civis e militares, seja certificando a conformidade 
com regulamentos técnicos ou padronizando produtos e pro-
cessos tecnológicos críticos” (Brasil, 2024, p. 94, grifo nosso).

Metrologia

Mencionado na seção Como funciona a Nova Indústria Brasil (NIB): “Segundo, a melhoria do ambiente 
de negócios, um amplo conjunto de medidas para aumentar a competitividade do setor produtivo 
nacional, por meio do aprimoramento dos recursos humanos brasileiros; promoção comercial, com a 
abertura de novos mercados para os produtos e serviços brasileiros no exterior, valendo-se de ministérios 
e de instituições como a Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investimentos (ApexBrasil); e 
da redução das ineficiências regulatórias do país, em domínios como propriedade intelectual, metrologia, 
tributação, infraestrutura e comércio exterior” (Brasil, 2024, p. 10, grifo nosso).

Vigilância de merca-
do/fiscalização

Mencionado na apresentação da infraestrutura da qualidade como instrumento da NIB: “Sua implemen-
tação contribuirá para o aumento da competitividade das empresas brasileiras; a robustez da inovação 
e do desenvolvimento tecnológico; a simplificação, desburocratização e redução de custos; maior qua-
lidade, segurança e sustentabilidade de produtos, serviços e processos; a inserção qualificada do Brasil 
nas cadeias globais de valor; maior racionalização e eficiência da vigilância de mercado; a transformação 
digital da IQ e do setor produtivo; a atração de investimentos; e a geração de emprego e renda” (Brasil, 
2024, p. 16, grifo nosso).

Fonte: Brasil (2024).
Elaboração do autor. 
Nota: 1 “Normas” no contexto de normalização técnica.

REFERÊNCIA

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços. Plano 
de Ação para a Neoindustrialização 2024-2026. Brasília: CNDI; MDIC, 2024. 
Disponível em: https://www.gov.br/mdic/pt-br/composicao/se/cndi/plano-de-acao/
nova-industria-brasil-plano-de-acao-2024-2026-1.pdf. Acesso em: 28 jan. 2024.



261A infraestrutura da qualidade na Nova Indústria Brasil

Data da submissão em: 25 abr. 2024.

Primeira decisão editorial em: 3 jul. 2024.

Última versão recebida em: 3 set. 2024.

Aprovação final em: 20 set. 2024.



Ipea – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada

EDITORIAL

Coordenação
Aeromilson Trajano de Mesquita

Assistentes da Coordenação
Rafael Augusto Ferreira Cardoso
Samuel Elias de Souza

Supervisão
Alice Souza Lopes

Revisão
Amanda Ramos Marques Honorio
Cláudio Passos de Oliveira
Denise Pimenta de Oliveira
Emilly Dias de Matos
Gisela Carneiro de Magalhães Ferreira
Letycia Luiza de Souza
Nayane Santos Rodrigues
Reginaldo da Silva Domingos
Susana Sousa Brito
Yally Schayany Tavares Teixeira
Jennyfer Alves de Carvalho (estagiária)
Katarinne Fabrizzi Maciel do Couto (estagiária)

Editoração
Augusto Lopes dos Santos Borges
Cristiano Ferreira de Araújo
Daniel Alves Tavares
Danielle de Oliveira Ayres
Leonardo Hideki Higa

Editoração
Anderson Silva Reis
Augusto Lopes dos Santos Borges
Cristiano Ferreira de Araújo
Daniel Alves Tavares
Danielle de Oliveira Ayres
Leonardo Hideki Higa

The manuscripts in languages other than Portuguese  
published herein have not been proofread.

Ipea – Brasília 
Setor de Edifícios Públicos Sul 702/902, Bloco C  
Centro Empresarial Brasília 50, Torre B  
CEP: 70390-025, Asa Sul, Brasília-DF



Composto em adobe garamond pro 11/13,2 (texto)
Frutiger 67 bold condensed (títulos, gráficos e tabelas)

Brasília-DF

Logotipo/slogan de governo removido em observancia ao disposto no art. 40 da Lei n 9.504/1997



Missão do Ipea
Qualificar a tomada de decisão do Estado e o debate público.


